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DESPACHO/DECISÃO

1. O Ministério Público Federal ajuizou a presente ação civil
pública, em face da Caixa Econômica Federal - CEF, visando à cessação da
prática de venda casada aos consumidores que pretendam adquirir financiamento
imobiliário, à condenação da Caixa a dar amplo conhecimento, mediante afixação
de cartazes na agência bancária, da não obrigatoriedade de aquisição de outros
produtos e serviços do banco quando da concessão de crédito imobiliário, bem
como o pagamento de indenização por danos morais individuais e coletivos, além
dos danos materiais, consistentes na devolução em dobro dos valores cobrados pela
aquisição de produtos acessórios ao contrato de mútuo habitacional. Os pedidos
contra a Caixa situam-se no limite temporal de 10 (dez) anos, contados da
propositura da demanda.

Para tanto, asseverou, em síntese, que no Procedimento
Administartivo nº 1.25.016.000088/2014-70, a consumidora Luciana Cristina de
Oliveira procurou o MPF para dar ciência de irregularidade que encontrou na
obtenção de seu financiamento imobiliário do Programa Minha Casa, Minha Vida,
consubstanciada no condicionamento de aquisição de produtos tais como seguro de
vida, previdência privada, abertura de conta corrente, etc no ano de 2014.

Por meio da Portaria nº 22, de 21 de outubro de 2014, o Parquet
converteu o Procedimento Administrativo em Inquérito Civil e diligenciou junto a
outros 45 (quarenta e cinco) mutuários que obtiveram financiamento imobiliário no
ano de 2014, vindo a descobrir que quase sua totalidade havia adquirido outros
produtos, além do próprio financiamento, contra sua vontade.

Instada pelo MPF a fornecer informações sobre os contratos de mútuo
habitacional firmados no ano de 2014, bem como dos contratos acessórios a estes, a
CEF negou o pedido sob o argumento de violação de sigilo, vindo a repassar as
informações após a propositura da Ação de Tutela Cautelar Antecedente de Quebra
de Sigilo nº 50011277820164047015.



No Inquérito Civil, a Caixa Econômica Federal limitou-se a asserir
que não obriga a aquisição de produtos como condição para a contratação de
empréstimos habitacionais, os quais são apenas oferecidos aos clientes, podendo ou
não ser adquiridos de acordo com as suas necessidades e interesses.

Juntou o inquérito civil.

Os autos vieram, então, conclusos para exame do pedido liminar.

É o breve relato.

Passo a decidir.

2. Legitimidade do Ministério Público e adequação da ação civil
pública para tutela de interesses individuais homogêneos.

Com efeito, como asseverado na inicial, a ação civil pública é via
adequada para a postulação da inicial, bem como o Ministério Público possui
inequívoca legitimidade para a sua proposição.

De fato, os interesses cuja tutela é pretendida por meio do presente
feito, por terem titulares perfeitamente identificáveis e objeto divisível, são
qualificados como individuais homogêneos. Além disso, caracterizam-se como
direitos disponíveis.

No entanto, ainda assim, o Ministério Público detém legitimidade
para sua defesa coletiva em Juízo e, por conseguinte, afigura-se adequada a via da
ação civil pública para tal fim.

Isso porque, como dito pelo Ministério Público, "considerando que os
direitos e interesses que se pretende proteger por meio desta ação são de natureza
coletiva (em sentido amplo) e que o liame existente entre os cidadãos, substituídos
na lide pelo Ministério Público Federal, e a instituição financeira ré baseia-se na
relação de consumo, resta manifesto o cabimento da presente ação e a legitimidade
do Parquet federal para sua promoção."

Assim, mesmo quando se trata de direitos individuais homogêneos
disponíveis, como os ora discutidos, está presente, por força do disposto nos artigos
81 e 82 do Código de Defesa do Consumidor, a possibilidade de sua tutela coletiva
pelo Ministério Público.

Saliento, ainda, que, por sua própria natureza e em decorrência de
disposição expressa do artigo 1º da Lei 8.078/90, a manutenção da regularidade das
relações de consumo é questão de relevante interesse social. Desse modo, a
legitimidade conferida ao Ministério Público pelo artigo 82 do Código de Defesa
do Consumidor, para a tutela de direitos individuais homogêneos dos
consumidores, encontra assento constitucional, na medida em que o artigo 127 da
Carta Política fixa, dentre as funções institucionais daquele órgão, a defesa dos
interesses sociais.

No sentido do entendimento acima adotado, o seguinte acórdão do
Superior Tribunal de Justiça (sem grifo no original):



PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. SÚMULA 284/STF. REASSENTAMENTO
DE FAMÍLIAS QUE VIVEM ÀS MARGENS DE RODOVIA FEDERAL PRÓXIMA
À ÁREA DO PARQUE ESTADUAL DELTA DO JACUÍ. DIREITO URBANÍSTICO.
DIREITO À MORADIA. CIDADANIA URBANÍSTICA. DIREITOS E INTERESSES
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DO
MINISTÉRIO PÚBLICO RECONHECIDA. 1. O Ministério Público possui
legitimidade ativa para propor Ação Civil Pública em defesa de interesses
individuais homogêneos (art. 81, parágrafo único, III, c/c os arts. 82, I, e 117 do
CDC). 2. No Direito Urbanístico, sobretudo quanto à garantia do direito à
moradia digna, afloraram, simultânea e inseparavelmente, direitos e interesses
individuais homogêneos (= dos sem-teto ou moradores de favelas, cortiços e
barracos) e outros de índole difusa (= da coletividade, que também é
negativamente afetada, nos planos ético e material da qualidade de vida, pela
existência de guetos de agressão permanente à cidadania urbanística e ao meio
ambiente). 3. Além da proteção dos interesses individuais homogêneos dos
habitantes da ocupação irregular, a retirada dos barracos e casas edificados às
margens de rodovia federal (ou em qualquer outro local considerado
ambientalmente impróprio, insalubre ou inseguro), com o conseqüente
assentamento das famílias em área que se preste à moradia, representa benefício
de natureza difusa, em prol da sociedade como um todo, tendo em vista os riscos
causados pela invasão à segurança e bem-estar das pessoas. 4. Recurso Especial
parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. (STJ, REsp 200702914181, 2ª
Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, DJE 30/06/2010 pg. 381)

Em sentido mais amplo, admitindo a legitimidade do Ministério
Público para a tutela de todo e qualquer direito individual homogêneo, além dos
concernentes às relações consumeristas, o recente julgado (sem grifo no original),
também do Superior Tribunal de Justiça, cujos argumentos também adoto como
razões de decidir:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA DESTINADA À TUTELA DE DIREITOS DE NATUREZA
PREVIDENCIÁRIA (NO CASO, REVISÃO DE BENEFÍCIOS). EXISTÊNCIA DE
RELEVANTE INTERESSE SOCIAL. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DO
MINISTÉRIO PÚBLICO. RECONHECIMENTO. 1. Para fins de tutela
jurisdicional coletiva, os interesses individuais homogêneos classificam-se como
subespécies dos interesses coletivos, previstos no art. 129, inciso III, da
Constituição Federal. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. Por sua vez, a
Lei Complementar n.º 75/93 (art. 6.º, VII, a) e a Lei n.º 8.625/93 (art. 25, IV, a)
legitimam o Ministério Público à propositura de ação civil pública para a defesa
de interesses individuais homogêneos, sociais e coletivos. Não subsiste, portanto,
a alegação de falta de legitimidade do Parquet para a ação civil pública
pertinente à tutela de direitos individuais homogêneos, ao argumento de que
nem a Lei Maior, no aludido preceito, nem a Lei Complementar 75/93, teriam
cogitado dessa categoria de direitos. 2. A ação civil pública presta-se à tutela não
apenas de direitos individuais homogêneos concernentes às relações
consumeristas, podendo o seu objeto abranger quaisquer outras espécies de
interesses transindividuais (REsp 706.791/PE, 6.ª Turma, Rel.ª Min.ª MARIA
THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 02/03/2009). 3. Restando caracterizado
o relevante interesse social, os direitos individuais homogêneos podem ser objeto
de tutela pelo Ministério Público mediante a ação civil pública. Precedentes do
Pretório Excelso e da Corte Especial deste Tribunal. 4. No âmbito do direito
previdenciário (um dos seguimentos da seguridade social), elevado pela
Constituição Federal à categoria de direito fundamental do homem, é indiscutível
a presença do relevante interesse social, viabilizando a legitimidade do Órgão
Ministerial para figurar no polo ativo da ação civil pública, ainda que se trate de
direito disponível (STF, AgRg no RE AgRg/RE 472.489/RS, 2.ª Turma, Rel. Min.
CELSO DE MELLO, DJe de 29/08/2008). 5. Trata-se, como se vê, de



entendimento firmado no âmbito do Supremo Tribunal Federal, a quem a
Constituição Federal confiou a última palavra em termos de interpretação de seus
dispositivos, entendimento esse aplicado no âmbito daquela Excelsa Corte também
às relações jurídicas estabelecidas entre os segurados da previdência e o INSS,
resultando na declaração de legitimidade do Parquet para ajuizar ação civil
pública em matéria previdenciária (STF, AgRg no AI 516.419/PR, 2.ª Turma, Rel.
Min. GILMAR MENDES, DJe de 30/11/2010). 6. O reconhecimento da
legitimidade do Ministério Público para a ação civil pública em matéria
previdenciária mostra-se patente tanto em face do inquestionável interesse social
envolvido no assunto, como, também, em razão da inegável economia processual,
evitando-se a proliferação de demandas individuais idênticas com resultados
divergentes, com o consequente acúmulo de feitos nas instâncias do Judiciário, o
que, certamente, não contribui para uma prestação jurisdicional eficiente, célere e
uniforme. 7. Após nova reflexão sobre o tema em debate, deve ser restabelecida a
jurisprudência desta Corte, no sentido de se reconhecer a legitimidade do
Ministério Público para figurar no polo ativo de ação civil pública destinada à
defesa de direitos de natureza previdenciária. 8. Recurso especial desprovido.(STJ,
REsp 200901028441, 5ª Turma, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJE 01/02/2011.)

Portanto, qualquer que seja a ótica adotada sob a matéria, resta
inequívoca a legitimidade do Ministério Público para a tutela dos interesses
individuais homogêneos deduzidos na inicial, bem como a adequação do
instrumento processual elegido para tal desiderato.

3. Pedido de tutela de urgência.

O Ministério Público Federal apresentou significativo número de
casos em que os consumidores adquirentes de financiamento habitacional com
recursos dos FGTS, SPBE (Sistema Brasieliro de Popuança e Empréstimo), 
declararam ter sido imposta a contratação de outros produtos da Caixa Econômica
Federal, sendo tal aquisição apresentada como condição para que pudessem assinar
o contrato habitacional envolvendo recursos do programa governamental.

Postula, em razão disso a concessão de medida liminar, inaudita
altera pars, para o fim de determinar à Caixa Econômica Federal:

 1) obrigação de não fazer consistente em deixar de obrigar os consumidores a
adquirirem produtos e serviços quando da contratação de financiamento
imobiliário, informando expressamente e por escrito , através de formulário a ser
aplicado, aos consumidores acerca dos seus direitos de não adquirirem qualquer
outro produto da ré a qualquer pretexto sob condição de aprovação, facilitação,
diminuição de taxa de juros, entre outros;

2) obrigação de não fazer consistente em deixar de aplicar taxas de juros
minoradas apenas para os consumidores que adquirirem “produtos e serviços” em
conjunto com a contratação do financiamento imobiliário, devendo sempre cobrar
a menor taxa de juros praticada pela instituição para a faixa de renda do
consumidor independentemente de qualquer condição ligada ao suposto
“relacionamento” deste com a ré ; e

3) cominação de multa, com fulcro no art. 11, da Lei nº 7.347/85, no valor de R$
5.000,00 (cinco mil reais) para cada financiamento habitacional em que a CEF
deixar de cumprir os itens “1” e “2”, supra referidos, devendo mensalmente
comprovar em juízo o cumprimento da liminar através da juntada dos fomulários
citados.

Este juízo determinou a realziação de audiência de conciliação
visando a uma solução consensual.



A CEF apresentou proposta de acordo no evento 35 expondo ser
possível a afixação de cartazes nas agência localizadas no município de Apucarana
e nos correspondentes informando aos consumidores acerca do direito de não
adquirirem outros produtos, além do financiamento habitacional. O cartaz teria o
tamanho de uma folha padrão A4, com letra na fonte "arial", tamanho 28.

O MPF manifestou-se no evento 41 aduzindo que o tamanho é
diminuto, não servindo ao proósito a que se destina, bem como a CEF deixou de se
manifestar quanto aos outros pedidos.

Em resposta, a CEF informou que seriam afixados 02 (dois) cartazes
por unidade (agência e correspondentes), em tamanho maior (63cm altura X
45,5cm de largura). Quanto aos treinamentos aos funcionários, frisa a CEF que eles
são constantemente orientados, bem como há cursos disponibilizados na Intranet da
empresa.

Por fim, manifestou-se o Parquet pela não concordância com os
termos propostos pela CEF, reiterando o petitório de evento 41.

Frustrada, por ora, a via conciliatória, passo ao exame da
questão.

Com efeito, como já dito, restaram apresentados no inquérito civil
diversos casos de mutuários do programa habitacional que foram, ou ao menos se
sentiram, coagidos a adquirir produtos da Caixa Econômica Federal, posto que
ficaram com o entendimento de que, se não o fizessem, não teriam seus
financiamentos concedidos. Tais casos, apresentados no inquérito civil, estão
relacionados especialmente à aquisição de outros produtos da requerida (como
seguro de vida, título de capitalização, plano de previdência privada, etc.).

Na diligência promovida pelo MPF entrevistando 45 (quarenta e
cinco) mutuários, foi-lhes apresentado um questionário com 6 (seis) campos a
preencher respondendo 1) se eles obtiveram algum financiamento habitacional na
Caixa Econômica Federal nos últimos anos; 2) se adquiriram algum produto dela
como seguro de vida, cartão de crédito, etc.,; 3) se tiveram que abrir conta bancária;
4) se a compra de produtos ou abertura de conta era condição para obtenção de
financiamento; 5) se sentiram-se constrangidos a adquirir o produto ou realizar
abertura da conta e; 6) ponderarem qualquer outra observação.

O gráfico abaixo ilustra a resposta dos entrevistados:



Do universo de 45 pessoas entrevistadas, 19 (dezenove) pessoas ou
42% (quarenta e dois por cento) delas confirmaram que adquiriram produtos da
Caixa quando da obtenção do financiamento, bem como essa aquisição era
condicionada à aprovação do financiamento e ainda que sentiram-se constrangidas
a comprar tais produtos.

Outros 9 (nove) entrevistados ou 20% (vinte por cento) deles
afirmaram que a aquisição de produtos era condicionada à aprovação do
financiamento, contudo, não sentiram-se constrangidos pelos funcionáios da CEF a
comprar tais produtos, fazendo-o voluntariamente.

O restante, 17 pessoas ou 38% (trinta e oito por cento) delas,
afirmaram que não havia a prática de venda casada, bem como não sentiram-se
constrangidos a adquirirem quaisquer produtos além do próprio financiamento.

Ainda, de acordo com informações prestadas pela Caixa após
intervenção judicial (tutela cautelar antecedente em apenso) e processadas pelo
MPF, chegou-se ao resultado de que, de todos os créditos imobiliários concedidos
pela CEF no ano de 2014 que tinham origem no Fungo de Garantia e Tempo de
Serviço - FGTS e no Fundo de Arrendamento Rural - FAR, num total de 909
(novecentos e nove) contratos, apenas 249 (duzentos e quarenta e nove) mútuos não
tiveram outro produto agregado na sua celebração. Importa dizer que de todos os
contratos firmados, 73% (setenta e três por cento) tinham algum produto agregado,
como abertura de conta corrente, título de capitalização, seguro de vida,
previdência privada, etc.

Confira-se no gráfico abaixo:



Importante salientar que a compra destes produtos oferecidos pelo
banco têm uma proximidade temporal muito grande com a data da assinatura do
contrato, denotando que o produto foi adquirido juntamente com o financiamento
habitacional.

Imperioso anotar que, numa oportunidade anterior, analisando o caso
isolado da Sra. Luciana Cristina de Oliveira, que deu origem ao Procedimento
Administrativo que embasa essa ação coletiva e ajuizou ação individual (autos n.
50030723720154047015),  não transpareceu ao Juízo a prática de venda casada.

Contudo, numa visão mais macro das práticas comerciais da CEF
com os interessados em firmar financiamentos imobiliários, e não perdendo-se de
vista que se trata linha de crédito destinada a pessoas de baixa renda, pessoas que,
em tese, não possuem capacidade de pagamento para suportar as prestações de um
financiamento de linha de crédito regular (não diferenciada), sujeito às regras do
mercado financeiro e imobiliário, o entendimento do Juízo é outro.

Causa dúvidas, desta forma, que consumidores de baixa renda
buscando o financiamento habitacional do único imóvel de suas vidas (requisito
fundamental da linha de crédito imobilária para baixa renda), optem,
voluntariamente, com a compra de produtos como seguro residencial, título de
capitalização, seguro automotivo, dentre outros (INQ11, p.1/10, evento 1).

Em que pese o MPF alegue que da totalidade dos contratos firmados
no ano de 2014 com origem dos recursos advindos do Sistema Brasileiro de
Poupanças e Empréstimos, 139, apenas 9 deles não possuem algum tipo de produto
agregado, verifica-se que tal apontamento está equivocado.

Compulsando a planilha fornecida pela CEF (INQ12, evento 1), ainda
que não seja possível neste momento processual de cognição sumária a análise
detida de todas as informações contidas nos autos, é possível verificar que existem
mutuários que adquiriram alguns produtos como seguro de vida, residencial, título
de capitalização ou contrataram serviços como conta corrente ou poupança em
momento muito anterior ou até muito posterior à assinatura do contrato de mútuo
habitacional, descaracterizando a prática vedada pelo art. 39, I, do CDC.

Cito a título exemplificativo os mutuários:

Mutuário Data ass.
contrato

Poupança Previdencia
privada

Conta 
Corrente

Título
Capitalização

Seguro
residencial

Seguro de
vida



Adriana
Ortiz
Ferreira de
Souza

27/08/2014 14/12/2005 13/11/2012     

Alexandre
Montini
Garcia

28/04/2014 22/06/2012  22/06/2012 08/10/2012   

Antonio
Costa
REzende

20/06/2014   18/06/2014 17/04/2006   

Aparecida
Sirlei
Beletato

25/02/2014 14/01/2000  29/04/1994 13/05/2013   

Ademilson
Gomes da
Silva

25/08/2014   29/01/2003 05/03/2014 15/07/2015  

Carlos
Alberto
MIleski

22/04/2014 04/11/2008  26/11/2013  21/11/2014  

Cristiane
Zanoni

30/05/2014  19/12/2007 14/12/2007    

Dalva
Helena
Rodrigues

11/07/2014 17/05/2013  19/12/2013  19/05/2016 27/03/2015

Elvio
Flavio de
Freitas

21/01/2014 04/07/2006 15/07/2008     

Gilberto
Sergio
Bovo

29/12/2014 02/09/1997 29/09/2011 04/04/1984    

Na mesma esteira e em sentido oposto, há diversos mutuários que as
datas de assinatura do contrato coincidem com a data da aquisição de algum
produto, ou situa-se em data muito próxima (um mês de diferença), denotando, em
face do conjunto ora apresentado no inquérito, que a prática de venda casada está
sendo praticada pela empresa pública ré.

Tanto pelo seu número quanto pela aparente credibilidade dos
depoimentos prestados ao Ministério Público, a leitura do inquérito civil conduz à
compreensão que houve, de fato, a prática de venda casada proibida pelo art. 39,
inc. I, do Código de Defesa do Consumidor, consistente em 'condicionar o
fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto ou
serviço, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos'.

Com efeito, diante de tais elementos apurados administrativamente,
tenho que resta verossímil a alegação de venda casada de produtos de serviços da
Caixa (e de empresas que com ela se relacionam) por ocasião da realização de
financiamentos habitacionais destinados à pessoas de baixa renda.

Portanto, nesse juízo de cognição sumária, entendo que merece
trânsito parcial a pretensão, com base na inversão do ônus da prova, prevista 6º,
VIII, da Lei nº 8.078/90, pelo menos no que se refere à divulgação da inexistência
de obrigatoriedade de aquisição de qualquer produto ou serviço da Caixa, para fruir
os benefícios do referido programa habitacional.



A propósito, cumpre registrar que não se apresenta relevante para os
autos que a aquisição dos produtos tenha sido imposta pelo agente da Caixa
Econômica Federal ou que os mutuários tenham tido, eventualmente, compreensão
errônea sobre o mero oferecimento de produtos que estava sendo feito pelos
funcionários da instituição financeira - aproveitando a oportunidade decorrente do
comparecimento pessoal do cliente à agência bancária, que possibilita uma melhor
apresentação dos produtos colocados à disposição pela requerida.

Isso porque tal distinção tem importância apenas para a apuração do
grau de responsabilidade da requerida, e de seus agentes, quanto à prática irregular.
Ela, contudo, não interfere diretamente na hipótese examinada, na medida em
que o  efetivamente relevante é que o mutuário tenha adquirido produto da empresa
demandada, sem liberdade de escolha, por ter entendido que a aquisição de outro
serviço ou produto era necessária para a concessão do financiamento habitacional.

Com efeito, se tal ocorreu, é porque não houve a necessária e
suficiente informação ao mutuário de que o financiamento habitacional não estava
condicionado à aquisição de outros produtos da requerida ou das empresas a ela
associadas. Tal hipótese, embora possa apresentar-se como menos gravosa para a
instituição financeira, não desconfigura a ocorrência da venda casada, que teria se
verificado, então, pela violação ao princípio da informação e da transparência que
vigora no Código de Defesa do Consumidor.

Destarte, reputo presentes os requisitos autorizadores da medida de
urgência invocada pelo Ministério Público Federal, a probabilidade do direito,
amplamente comprovada nos autos de inquérito civil e o perigo de dano,
notadamente no que se reporta ao risco a que está a coletividade sujeita enquanto a
informação não for passada de forma transparente.

4. Ante o exposto, DEFIRO EM PARTE a liminar pleiteada para o
fim de:

4.1. determinar à CEF que se abstenha de obrigar os consumidores
a adquirirem produtos e serviços quando da contratação de financiamento
imobiliário, informando expressamente e por escrito, através de formulário em
apartado com os direitos dos consumidores de não contratarem quaisquer
serviços ou produtos da Caixa sob condição de aprovação, facilitação de
financiamentos habitacionais, diminuição de taxa de juros, entre outros;

4.2. Deverá a CEF juntar aos autos o modelo que passará a integrar os
contratos habitacionais no prazo de 20 (vinte) dias a contar da sua intimação.

5. Com relação ao pedido:

2) obrigação de não fazer consistente em deixar de aplicar taxas de juros
minoradas apenas para os consumidores que adquirirem “produtos e serviços” em
conjunto com a contratação do financiamento imobiliário, devendo sempre cobrar
a menor taxa de juros praticada pela instituição para a faixa de renda do
consumidor independentemente de qualquer condição ligada ao suposto
“relacionamento” deste com a ré ; e

Postergo a análise desse pedido para o momento da prolação da
sentença, quando o juízo disporá de maiores subsídios a embasar a decisão de
mérito.
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6. Ainda, considerando que a CEF ofertou a afixação de cartazes em
suas agências e correspondentes, entendo que essa medida em conjunto com o
formulário requerido pelo MPF têm o alcance e a eficácia almejados.

6.1. Destarte, determino à CEF que, no mesmo prazo do item 4.2,
promova a afixação de cartazes na quantidade e nas medidas estipuladas no evento
47 contendo o texto sugerido pelo MPF no item 4.1 da presente decisão.

Em caso de descumprimento dos itens 4 e 6, comino multa de R$
5.000,00 para cada evento descumprido, o qual deverá ser informado nos
autos pela parte autora.

7. Cite-se a parte ré para, querendo, oferecer resposta no prazo legal,
indicando e justificando de forma objetiva as provas que pretende produzir para
solução da lide (art. 336 do CPC/2015).

8. Juntada a contestação, havendo alegação de preliminares e/ou
trazidos documentos novos, manifeste-se a parte autora sobre as contestações e/ou
documentos, bem como indique ela as provas que pretende produzir, declinando
objetivamente sua finalidade.

9. Após, retornem conclusos.
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